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RESOLUÇÃO  :     000107/2018, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018.

Estabelece normas e procedimentos para o controle externo de
termos de colaboração, de termos de fomento e de acordos de
cooperação  celebrados  entre  a  Administração  Pública  do
Estado da Bahia e organizações da sociedade civil.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA), reunido em Sessão
Plenária, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais,

Considerando o poder regulamentar para expedir atos normativos sobre matéria de
suas  atribuições  e  sobre  a  organização  dos  processos  que  lhe  devam  ser
submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de responsabilidade;

Considerando  que a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, estabelece
normas gerais para o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e
as  organizações  da  sociedade  civil,  em  regime  de  mútua  cooperação,  para  a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos
em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

Considerando que o Decreto Estadual nº 17.091, de 05 de outubro de 2016, dispõe
sobre a celebração de parcerias, no âmbito do Poder Executivo Estadual, entre a
Administração Pública do Estado da Bahia e organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público
e  recíproco,  mediante  a  execução  de  atividades  ou  de  projetos  previamente
estabelecidos  em  planos  de  trabalho  inseridos  em  termos  de  colaboração,  em
termos  de  fomento  ou  em acordos  de  cooperação,  em consonância  com a  Lei
Federal nº 13.019, de 31 julho de 2014;

Considerando a  necessidade  de  estabelecer  normas  e  procedimentos  para  o
controle externo das parcerias celebradas entre Administração Pública do Estado da
Bahia e organizações da sociedade civil;

RESOLVE:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º – Para os fins desta Resolução, considera-se:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida n.º  495 Plataforma V  - CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-300

Resolução nº000107/2018 Ref.2095728-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
2N

D
Y

Z
M

T
K

Z



        TCE
GABINETE DA CONSELHEIRA CAROLINA COSTA
________________________________________________________________________________________

I –  Termo  de  Colaboração:  instrumento  por  meio  do  qual  são  formalizadas  as
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade
civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas
pela administração pública, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

II – Termo de Fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para
a  consecução  de  finalidades  de  interesse  público  e  recíproco  propostas  pelas
organizações  da  sociedade  civil,  que  envolvam  a  transferência  de  recursos
financeiros;

III –  Acordo de  Cooperação:  instrumento  por  meio  do qual  são formalizadas  as
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade
civil  para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não
envolvam a transferência de recursos financeiros;

IV –  Gestor  da  Parceria:  agente  público  responsável  pela  gestão  de  parceria
celebrada por meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por
ato  publicado  em  meio  oficial  de  comunicação,  com  poderes  de  controle  e
fiscalização;

V – Comissão de Monitoramento e Avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar
e avaliar  as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil  mediante
termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio
oficial  de  comunicação,  assegurada  a  participação  de  pelo  menos  um  servidor
ocupante  de  cargo  efetivo  ou  emprego  permanente  do  quadro  de  pessoal  da
administração pública;

VI –  Chamamento  Público:  procedimento  destinado a  selecionar  organização da
sociedade  civil  para  firmar  parceria  por  meio  de  termo  de  colaboração  ou  de
fomento,  no  qual  se  garanta  a  observância  dos  princípios  da  isonomia,  da
legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos;

VII –  Comissão  de  Seleção:  órgão  colegiado  destinado  a  processar  e  julgar
chamamentos  públicos,  constituído  por  ato  publicado  em  meio  oficial  de
comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de
cargo  efetivo  ou  emprego  permanente  do  quadro  de  pessoal  da  administração
pública.
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VIII – Organização da Sociedade Civil: entidade privada sem fins lucrativos que não
distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados,
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos
ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

Art. 2º – As parcerias entre os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e
Indireta do Estado da Bahia e organizações da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação,  para  a  consecução de finalidades de interesse público  e recíproco,
mediante celebração de termos de colaboração, termos de fomento ou de acordos
de cooperação, sujeitam-se às normas e procedimentos desta Resolução, além de
dispositivos  estabelecidos  em  legislação  federal  e  estadual,  tendo  como
fundamentos a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da
sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, os princípios da
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
economicidade, da eficiência e da eficácia.

§ 1º – Excluem-se da incidência desta Resolução os instrumentos celebrados: 

I – entre os órgãos e entidades da Administração Pública;

II  –  com  instituições  privadas,  inclusive  com  entidades  filantrópicas  e  sem  fins
lucrativos,  com a finalidade de participar de forma complementar do sistema único
de saúde, nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição Federal;

III – entre a Administração Pública e os serviços sociais autônomos;

IV – com as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público  (OSCIP), nos
termos da Lei Federal nº 9.790/1999;

V – nas demais modalidades previstas no art. 3º da Lei Federal nº 13.019, de 31 de
julho de 2014.

§ 2º – Aplica-se aos acordos de cooperação o disposto nesta Resolução, no que
couber, observando-se o que dispõe a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

§ 3º – As disposições da Resolução TCE nº 144, de 12 de dezembro de 2013, não
se aplicam às parcerias  celebradas  nas formas estabelecidas na Lei  Federal  nº
13.019, de 31 de julho de 2014.
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§ 4º – O titular  máximo do órgão ou entidade  da Administração  Pública  da  área
responsável,  ao  decidir  sobre  a  celebração  de  parcerias,  considerará,
obrigatoriamente,  a  capacidade  operacional  do  órgão  ou  entidade  pública  para
instituir  processos seletivos, avaliar as propostas de parceria com o rigor técnico
necessário, fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz, e apreciar as
prestações de contas na forma e nos prazos determinados na Lei Federal nº 13.019,
de 31 julho de 2014, e na legislação específica. 

§ 5º – A Administração Pública adotará as medidas necessárias, tanto em relação à
capacitação de pessoal, quanto ao provimento dos recursos materiais e tecnológicos
necessários,  para  assegurar  a  capacidade  técnica  e  operacional  de  que  trata  o
parágrafo  anterior  deste  artigo,  nos  limites  da  programação  orçamentária  e
financeira de seus órgãos ou entidades. 

§ 6º – A organização  da  sociedade  civil  deverá  divulgar  na  internet  e  em locais
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações
todas as parcerias celebradas com a administração pública.

§ 7º – A administração  pública  deverá  manter,  em seu  sítio  oficial  na  internet,  a
relação das parcerias  celebradas e  dos respectivos  planos de trabalho,  até  180
(cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento.

Art. 3º – As dotações orçamentárias destinadas a custear as parcerias formalizadas
para  a  consecução de finalidades de interesse  público  e  recíproco devem estar
consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA), assim como deve estabelecer sua
previsão  no  Plano  Plurianual  (PPA),  observando-se  as  normas  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal para a geração de despesa continuada.

CAPÍTULO II
DA SELEÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Art. 4º – A seleção da organização da sociedade civil para celebrar parceria deverá
ser  realizada  pela  administração  pública  por  meio  de  chamamento  público,  nos
termos da Lei Federal nº 13.019/2014.

Art. 5º – O processamento e julgamento de chamamentos públicos necessários a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria, por meio de termo de
colaboração ou de fomento, serão realizados por Comissão de Seleção instituída por
Portaria  da  autoridade  máxima do  órgão  ou  entidade  da  área  responsável  pela
parceria, assegurada a participação de, pelo menos, um servidor ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da Administração Pública.
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Art. 6º – O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas,  com o rigor
técnico necessário, a divulgação e a homologação dos resultados. 

Art. 7º – O órgão ou a entidade pública divulgará o resultado preliminar do processo
de seleção no Diário Oficial e no seu sítio eletrônico oficial.

CAPÍTULO III
DA FORMALIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS

Art. 8º – A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de
fomento  dependerão  da  adoção  das  seguintes  providências  pela  Administração
Pública: 

I – aprovação  do  plano  de  trabalho,  a  ser  apresentado  pela  organização  da
sociedade civil, nos termos das normas aplicáveis, devendo conter, no mínimo: 

a)  descrição  completa  e  precisa  do  objeto  a  ser  executado,  com  indicação da
realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa
realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

b)  descrição  de  metas  a  serem  atingidas,  qualitativa  e  quantitativamente,  e  de
atividades  ou  projetos  a  serem  executados,  com  previsão  de  início  e  fim  da
execução, especificação de cada etapa ou fase programada e fixação dos prazos de
início e de conclusão de cada uma delas; 

c)  previsão  de  receitas  e  de  despesas  a  serem  realizadas  na  execução  das
atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;

d) forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a
eles atreladas; 

e) definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das
metas;

f)  plano  de  aplicação,  demonstrando  os  recursos  financeiros  a  serem
desembolsados para cada projeto ou evento;

g)  detalhamento  e  fundamentação  dos  custos  diretos  e  indiretos,  em  análise
motivada, quanto à vantajosidade da celebração da parceria para o Estado, quando
previstos. 

II – indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária no PPA, LDO e
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LOA  para  execução  da  parceria,  bem  como  a  qual  programação  orçamentária
vincula-se,  com indicação expressa da meta e prioridade, da respectiva LDO,  que
busca atender por meio do seu objeto;

III – realização  de  chamamento  público,  ressalvadas  as  hipóteses  previstas  nas
normas aplicáveis;

IV –  demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica  e  operacional  da  organização  da  sociedade  civil  foram  avaliados  pela
Administração Pública e são compatíveis com o objeto;

V – emissão  de parecer  de  órgão técnico  da  Administração  Pública,  que  deverá
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, da conformidade com a modalidade de parceria adotada;

b)  da  identidade  e  da  reciprocidade  de  interesse  das  partes  na  realização  da
parceria;

c) da viabilidade de sua execução;

d) da designação do gestor da parceria; 

e) da verificação do cronograma de desembolso;

f)  da  descrição  de  quais  serão  os  meios  disponíveis  a  serem utilizados  para  a
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão
ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das
metas e objetivos;

g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria. 

h) da capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil.

VI – emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
Administração Pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. 

VII – aprovação do projeto básico ou executivo, a ser apresentado pela organização
da sociedade civil,  conforme previsto nas normas aplicáveis, quando se tratar de
obra  de  construção  e/ou  reforma  a  ser  contratada,  acompanhado  de  plantas,
planilhas  de  custos,  especificações  de  materiais  e  serviços,  orçamento  e

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida n.º  495 Plataforma V  - CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-300

Resolução nº000107/2018 Ref.2095728-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
2N

D
Y

Z
M

T
K

Z



        TCE
GABINETE DA CONSELHEIRA CAROLINA COSTA
________________________________________________________________________________________

cronograma  físico-financeiro,  além  da  comprovação  do  regular  licenciamento
ambiental, nas hipóteses previstas na legislação. 

§ 1º – Caso  o  parecer  de  órgão  técnico  da  Administração  Pública  ou  o  parecer
jurídico  concluam  pela  possibilidade  de  celebração  da  parceria  com  ressalvas,
deverá  o administrador  público  sanar  os  aspectos  ressalvados ou,  mediante  ato
formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. 

§ 2º – Quando se tratar de obra ou serviços de engenharia, cujo valor estimado seja
superior ao limite máximo estabelecido na Lei Estadual nº 9.433/2005 para convite,
deverão constar do projeto básico ou executivo as coordenadas geográficas ou as
coordenadas  dos  vértices  do  imóvel  objeto  do  ajuste  pactuado,  de  forma  a
possibilitar a sua correta localização, salvo justificada impossibilidade de obtenção
dessas informações. 

§ 3º – O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores
ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. 

Art. 9º – Os órgãos e entidades repassadores deverão, antes da celebração, instruir
os  processos  das  parcerias  com  os  seguintes  documentos,  que  devem  ser
atualizados, quando aplicável, anualmente  e por ocasião da celebração de termos
aditivos e apostilamentos:

I – certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto  registrado  e  de  eventuais  alterações  ou,  tratando-se  de  sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

II – cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

III – relação  nominal  atualizada  dos  dirigentes  da  entidade,  com  endereço
residencial, número e órgão expedidor da carteira de identidade (RG) e número de
registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria da Receita Federal do
Brasil  (RFB) de cada um deles; 

IV – certidões de regularidade fiscal, tributária, de contribuições e de dívida ativa,
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede; 

V – prova de regularidade da organização da sociedade civil perante a previdência
social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND), e
para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
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VI – comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por
ela declarado;

VII – comprovação de que a organização da sociedade civil celebrante do termo de
fomento ou de colaboração não está em situação de mora ou de inadimplência junto
à Administração Pública Estadual, em decorrência de outros recursos anteriormente
recebidos;

VIII – prova  de  inexistência  de  débitos  da  organização  da  sociedade  civil
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

IX – comprovante de inscrição no CNPJ;

X – comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de
objeto de natureza semelhante;

XI –  parecer  da capacidade  técnica  e  operacional  para  o  desenvolvimento  das
atividades  ou  projetos  e  cumprimento  das  metas  estabelecidas,  bem  como  da
compatibilidade  dos  objetivos  e  das  finalidades  estatutárias  da  organização  da
sociedade civil celebrante do termo;

XII – declaração  do  representante  legal  da  organização  da  sociedade  civil  com
informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das
vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014, as quais deverão estar
descritas no documento;

XIII – declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a
existência de instalações e outras condições operacionais da organização ou sobre
a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria;

XIV – comprovação de possuir, no mínimo, dois anos de existência, com cadastro
ativo na Receita Federal do Brasil.

Art. 10 – O termo de fomento ou de colaboração ou o acordo de cooperação deverá
conter  as  seguintes  cláusulas  essenciais,  sem  prejuízo  da  inclusão  de  outros
elementos julgados necessários:

I – a descrição completa e precisa do objeto pactuado;

II – as obrigações das partes;
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III – quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; 

IV – a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 1o do art. 35 da
Lei 13.019/2014;

V – a vigência e as hipóteses de prorrogação;

VI – a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; 

VII – a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos
e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da
participação  de  apoio  técnico  nos  termos  previstos  no  §  1o do  art.  58  da  Lei
13.019/2014;

VIII  –  a  obrigatoriedade  de  restituição  de  recursos,  nos  casos  previstos  na  Lei
13.019/2014;

IX – a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na
data  da  conclusão  ou  extinção  da  parceria  e  que,  em razão  de  sua  execução,
tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela
administração pública;

X –  a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir  a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar
sua descontinuidade; 

XI – quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil manter e
movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no art.
51 da Lei 13.019/2014 ; 

XII – o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal  de  Contas  correspondente  aos  processos,  aos  documentos  e  às
informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem
como aos locais de execução do respectivo objeto;

XIII – a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com
as respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além
da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção,
que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

XIV  –  a  indicação  do  foro  para  dirimir  as  dúvidas  decorrentes  da  execução  da
parceria,  estabelecendo  a  obrigatoriedade  da  prévia  tentativa  de  solução
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administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico
integrante da estrutura da administração pública; 

XV –  a  responsabilidade  exclusiva  da  organização  da  sociedade  civil  pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que
diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

XVI –  a  responsabilidade  exclusiva  da  organização  da  sociedade  civil  pelo
pagamento  dos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição
à sua execução.

§ 1º – Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do
acordo  de  cooperação  o  plano  de  trabalho,  que  deles  será  parte  integrante  e
indissociável.

§ 2º – Devem constar nos termos do ajuste vedações expressas para: 

I  – a previsão de pagamento de despesas a título de taxa de administração, de
gerência ou similar; 

II  –  a  redistribuição  dos  recursos  ou  de  trespasse,  cessão  ou  transferência  da
execução do objeto a terceiros, ainda que para entidades congêneres, exceto pela
atuação em rede, nas condições estabelecidas na legislação vigente;

III – pagamento de despesas de finalidade diversa do objeto da parceria;

IV  –  custeio de despesa com servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses
previstas em lei.

§  3º –  O termo de parceria deverá indicar o gestor da parceria que, por parte da
Administração, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução
do ajuste e dos recursos repassados. 

§ 4º – A organização da sociedade civil que celebrar termo de atuação em rede fica
obrigada a exigir que a entidade executante e não celebrante possua regularidade
jurídica e fiscal, compatível com as exigidas para celebração do termo de fomento
ou do termo de colaboração, como também capacidade técnica e operacional para
execução das ações relacionadas ao objeto  da parceria,  devendo comprovar  tal
verificação na prestação de contas.
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§  5º –  Dentre  os  elementos necessários à aferição da situação de regularidade
jurídica e fiscal mencionada no parágrafo anterior, a organização da sociedade civil
que celebrar termo de atuação em rede deverá exigir a apresentação de termo de
declaração  subscrito  pelo  dirigente  máximo  da  entidade  executante  e  não
celebrante, sob as penas da lei, no sentido de que esta não incorre em qualquer das
vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014.

CAPÍTULO IV
DOS CONTROLES

Art. 11 – Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos:

I – acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II –  determinar  que  os  recursos  repassados  em decorrência  da  parceria  sejam
depositados em conta corrente específica para cada instrumento, isenta de tarifa
bancária na instituição financeira pública indicada pela Administração Pública; 

III –  determinar  que  as  movimentações  dos  recursos  sejam  realizadas  por
transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo
Banco Central do Brasil, sendo obrigatório o depósito em conta bancária do credor,
com identificação das destinações e  nomes dos beneficiários  finais,  somente  se
admitindo pagamentos em espécie quando, excepcional e justificadamente, restar
inviável a utilização dos meios indicados; 

IV  –  providenciar  o  registro  contábil  adequado  dos  repasses,  além  de  manter
controle atualizado sobre os recursos liberados e as prestações de contas;

V –  decidir  sobre a prorrogação da vigência da parceria mediante solicitação da
organização  da  sociedade  civil,  devidamente  formalizada  e  justificada,  a  ser
apresentada à  Administração  Pública no mínimo  30 (trinta) dias antes do término
inicialmente previsto.

VI – prorrogar de ofício a vigência do termo de colaboração ou de fomento quando a
Administração  Pública  der  causa  a  atraso  na  liberação  de  recursos  financeiros,
limitada ao exato período do atraso verificado;

VII –  determinar que por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da
parceria,  os  saldos  financeiros  remanescentes,  inclusive  os  provenientes  das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas e ou os valores irregularmente
aplicados, sejam devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
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(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas do responsável,
providenciada pela autoridade competente da Administração Pública; 

VIII  –  suspender  a  liberação  de  parcelas  ou  de  novas  concessões  aos
inadimplentes, quando: 

a) decorrido o prazo estabelecido para a prestação de contas anual ou final sem a
devida apresentação ou regularização;

b) verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos;

c)  houver  evidências  de  irregularidade  na  aplicação  de  parcela  anteriormente
recebida;

d) verificada ausência de comprovação de execução das ações panejadas e alcance
das metas nos prazos estipulados, sem a devida justificativa;

e)  constatado  inadimplemento  da  organização  da  sociedade  civil  em  relação  a
obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;

f) a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as
medidas  saneadoras  apontadas  pela  Administração  Pública  ou  pelos  órgãos  de
controle interno ou externo;

g) verificada a prática de atos atentatórios aos princípios da Administração Pública,
devendo tais fatos serem comunicados à autoridade competente, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias.

IX  –  examinar  a  prestação  de  contas  da  parceria,  emitindo  parecer  técnico
conclusivo, com análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas
no plano de trabalho,  levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de
monitoramento  e  avaliação  de  que  trata  o  art.  12,  segundo  as  disposições
estabelecidas nesta Resolução e na legislação pertinente, exigindo das entidades
beneficiárias  o  saneamento  de  eventuais  irregularidades  nas  comprovações
apresentadas.

X – promover a tomada de contas na forma prevista no art.  16 desta Resolução e
nas demais normas aplicáveis;

XI – registrar no sistema corporativo do Estado destinado a tal finalidade, uma vez
transcorrido o  prazo indicado no §4º  do  art.  15  desta  Resolução,  a  situação de
inadimplência da organização da sociedade civil, em caso de descumprimento do
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dever  de prestar contas,  omissão de documentos ou outras irregularidades,  sem
prejuízo das demais providências administrativas, judiciais e extrajudiciais aplicáveis;

XII – exigir do gestor responsável pela entidade da sociedade civil, e daqueles que o
substituírem no curso da execução do  termo, a apresentação de  relação nominal
dos seus dirigentes contendo número de RG,  número do  CPF,  telefone,  endereço
profissional,  residencial  e  de  correio  eletrônico,  e  a  obrigação  do  declarante  de
manter  atualizadas tais  informações pelo prazo previsto  no  §2º  do  art.  18 desta
Resolução, ou, em caso de autuação da prestação de contas no Tribunal, até que
sobrevenha o trânsito em julgado da decisão.

Art. 12 – No acompanhamento e fiscalização das parcerias deverão ser verificados:

I – a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável; 

II – a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de
Trabalho e os desembolsos e pagamentos realizados,  conforme os cronogramas
apresentados; 

III  – o  cumprimento  das  metas  do  Plano  de  Trabalho  conforme  as  condições
estabelecidas; 

IV – a regularidade das informações prestadas pela organização da sociedade civil. 

§ 1º –  Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública
realizará,  sempre  que  possível,  pesquisa  de  satisfação  com os  beneficiários  do
plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e
no ajuste das metas e atividades definidas. 

§ 2º – As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador,
objetivando a gestão adequada e regular das parcerias.

Art.  13  –  A Administração  Pública  emitirá  relatório  técnico  de  monitoramento  e
avaliação  de  parceria  celebrada  mediante  termo  de  colaboração  ou  termo  de
fomento no qual atestará quanto ao percentual físico de realização do objeto e se é
compatível  com  o  montante  financeiro  dos  recursos  repassados,  bem  como  se
atingiu  os  fins  propostos,  devendo  conter  também,  sem  prejuízo  de  outros
elementos, as seguintes informações: 

I – descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
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II –  análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III – valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

IV  –  análise  dos  documentos  comprobatórios  das  despesas  apresentados  pela
organização da sociedade civil na prestação de contas, com o intuito de estabelecer
o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o
cumprimento das normas pertinentes;

V –  análise sobre a compatibilidade de custos e o nexo causal  entre a despesa
prevista  e  o  objeto  pactuado,  utilizando  as  análises  realizadas  na  fase  de
planejamento da parceria e os custos apresentados pela organização da sociedade
civil;

VI – análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que
tomaram em decorrência dessas auditorias; 

VII  –  quando  o  objeto  incluir  a  aquisição  de  máquinas  ou  equipamentos,  deve
mencionar se foram instalados e se estão em efetivo funcionamento;

VIII – quando o objeto incluir obra de construção ou reforma, deve mencionar se o
recebimento é definitivo ou provisório, anexando-se as certidões de quitação dos
encargos  incidentes  sobre  a  obra,  bem como o  documento  hábil  expedido  pelo
Poder  Público  Municipal  que liberou a  obra  para  utilização nos fins  autorizados,
quando cabível; 

IX  –  quando  o  objeto  for  intangível,  no  todo  ou  em parte,  deverá  mencionar  e
apresentar evidências dos meios empregados para a fiscalização e verificação da
sua  regular  execução,  cabendo  às  unidades  de  controle  dos  órgãos  e  entes
repassadores  de  recursos  a manutenção  de  um  plano  de  fiscalização  e
acompanhamento das fases e metas desses objetos;

§ 1º –  Diante da eventual impossibilidade de aplicação do disposto na letra ”i” do
parágrafo anterior, para a verificação da execução de objetos intangíveis e alcance
dos fins propostos, o responsável pela fiscalização poderá fazer uso de coleta e
registro  formal  de  depoimentos  de  autoridades  locais  ou  de  representantes  da
sociedade civil organizada, devidamente identificados por nome, endereço, números
do RG e CPF, além de outros instrumentos probatórios que considere pertinentes.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida n.º  495 Plataforma V  - CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-300

Resolução nº000107/2018 Ref.2095728-14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
2N

D
Y

Z
M

T
K

Z



        TCE
GABINETE DA CONSELHEIRA CAROLINA COSTA
________________________________________________________________________________________

§  2º –  O  relatório  técnico  de  monitoramento  e  avaliação  será  submetido  pela
Administração Pública à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o
homologará,  no  prazo  de  até  45  (quarenta  e  cinco)  dias,  contado  de  seu
recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação
de contas devida pela organização da sociedade civil.

§  3º – Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar
irregularidade ou  inexecução  parcial  do  objeto,  o  gestor  da  parceria  notificará  a
organização  da  sociedade  civil  para,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  sanar  a
irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa para a impossibilidade
de saneamento da irregularidade ou o cumprimento da obrigação.

§ 4º – Os Administradores Públicos, responsáveis pelo repasse de recursos por meio
de parcerias previstas nesta Resolução, têm o dever de adotar, de forma imediata e
independentemente da atuação do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, todas as
medidas administrativas,  judiciais e extrajudiciais destinadas ao ressarcimento de
recursos irregularmente aplicados, além de comunicar eventuais indícios de crime
ao  Ministério  Público  Estadual,  sob  pena  de  responder  civil,  penal  e
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, na forma do art.
181 da Lei Estadual nº 6.677, de 26 de setembro de 1994.

Art. 14 –  Deverá ser encaminhado ao Tribunal de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias após o fim de cada quadrimestre encerrado em 30 de abril, 31 de agosto e 31
de  dezembro  de  cada  ano,  pelos  órgãos  ou  entes  pertencentes  à  estrutura  do
Ministério  Público  Estadual,  da  Defensoria  Pública  Estadual  e  dos  Poderes
Legislativo,  Judiciário  e  Executivo  do  Estado  da  Bahia,  o  demonstrativo  das
parcerias  vigentes  ou  concluídas  no  período  abrangido,  bem  como  aquelas
concluídas em períodos anteriores que ainda apresentarem pendências em suas
prestações de contas.

§ 1º – As informações deverão ser prestadas por Unidade Jurisdicionada, por meio
eletrônico,  conforme  orientações  técnicas  e  sistema  disponíveis  no  sítio
www.tce.ba.gov.br, salvo o disposto no §3º deste artigo.

§ 2º – As informações deverão obedecer  a  um conjunto  de requisitos  técnicos e
estruturais, com o conteúdo mínimo disposto no Anexo Único desta Resolução.

§ 3º – Se a totalidade das informações previstas neste artigo estiver disponível em
sistemas  corporativos  do  Estado,  em  condições  que  permitam  a  extração  e  o
processamento  das  bases  de  dados,  segundo  avaliação  técnica  do  Tribunal  de
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Contas, poderá ser dispensado o encaminhamento na forma prevista no §1º  deste
artigo.

CAPÍTULO V
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 15 – Todos os atos da execução da parceria, desde a formalização da proposta
até a prestação de contas final, serão registrados em plataforma eletrônica, de forma
concomitante, permitindo a visualização por qualquer interessado.

Art.  16 –  Enquanto  a  plataforma  eletrônica,  mencionada  no  art.  15  não  for
disponibilizada, a organização da sociedade civil  prestará contas à Administração
Pública da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta)
dias a partir  do prazo final da aplicação de cada parcela ou no prazo de até  90
(noventa) dias do término da vigência da parceria, admitida a prorrogação por até 30
(trinta) dias, desde que devidamente justificada.

Parágrafo único – O prazo para a prestação de contas final poderá ser estabelecido
de acordo com a complexidade do objeto da parceria. 

Art. 17 – As prestações de contas relativas à execução de termo de colaboração ou
de termo de fomento deverão conter elementos que permitam avaliar o andamento
ou concluir que o seu objeto foi  executado conforme pactuado, com a descrição
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e
dos  resultados  esperados,  até  o  período  de  que  trata  a  prestação  de  contas,
observando-se as regras previstas nesta Resolução, além de prazos e normas de
elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano de trabalho. 

§ 1º – Deverão trazer no seu texto, também, elementos que possibilitem a avaliação
dos  impactos  econômicos  ou  sociais  das  ações  desenvolvidas,  do  grau  de
satisfação  do  público-alvo,  que  poderá  ser  indicado  por  meio  de  pesquisa  de
satisfação,  declaração  de  entidade  pública  ou  privada  local  e  declaração  do
conselho de política pública, quando existir, entre outros, bem como da possibilidade
de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

§ 2º – Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade  entre  a  receita  e  a  despesa  realizada,  a  sua  conformidade  e  o
cumprimento das normas pertinentes.

§  3º –  Enquanto  a  plataforma  eletrônica,  mencionada  no  art.  15  não  for
disponibilizada,  serão  obrigatórios  o  exame  integral  da  documentação
correspondente  à  execução  financeira  da  parceria  pelos  controles  interno  e
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administrativo.

Art. 18 – A prestação de contas a ser apresentada pela organização da sociedade
civil  dar-se-á  mediante  a apresentação  do relatório  de  execução do objeto  e  do
relatório de execução financeira. 

I – O relatório de execução do objeto conterá:

a) descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b)  comparativo de metas propostas com os resultados alcançados,  referentes ao
período de que trata a prestação de contas;

c) documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas
que  evidenciem o  cumprimento  do  objeto,  definidos  no  plano  de  trabalho  como
meios de verificação;

d)  documentos  de  comprovação  do  cumprimento  da  contrapartida  em  bens  ou
serviços, quando houver;

e) justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas;

f) relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

g) plano de ação contendo as atividades, responsáveis e prazos necessários ao
aprimoramento  da  execução  do  objeto,  quando  identificadas  oportunidades  de
melhoria.
 
II – O  relatório  de  execução  financeira  deverá  ser  instruído  com  os  seguintes
documentos:

a) demonstrativo de execução das receitas e despesas;

b)  relação  das  receitas  auferidas,  inclusive  rendimentos  financeiros  e  recursos
captados, e das despesas realizadas, com a demonstração da vinculação com a
origem dos recursos e a execução do objeto, em observância ao plano de trabalho;

c) comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica,
quando houver; 

d) extrato(s) da conta bancária específica, correspondente(s) ao período de vigência
da parceria;
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e) memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 

f) comprovantes das despesas realizadas;

g) comprovantes de regularidade trabalhista, previdenciária e fiscal da entidade;

h)  análise das receitas e despesas realizadas,  inclusive  rendimentos financeiros,
fazendo constar a explicação dos fatos relevantes.

Art.  19  –  Integrará  a  prestação  de  contas,  para  a  comprovação  das  despesas
realizadas,  a  seguinte  documentação  original,  com  a  indicação  precisa  do
instrumento a que se refere: 

I –  notas,  comprovantes fiscais  ou recibos,  com data,  valor,  nome e número de
inscrição  no  CNPJ  da  organização  da  sociedade  civil  e  do  CNPJ  ou  CPF  do
fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas;

II – nos pagamentos a trabalhador avulso, sem vínculo empregatício, recibos com a
sua identificação e cópias do RG e CPF, além da indicação do endereço de sua
residência e número de telefone para contato;

III  –  nos  casos  de  pagamento  de  pessoal  pelo  regime  celetista,  a  folha  de
pagamento e guias autenticadas de recolhimento dos encargos sociais  (FGTS e
INSS);

IV – nos pagamentos de prestações de serviços, sujeitas ao pagamento do Imposto
Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  (ISSQN)  e  disciplinadas  pela  Lei
Complementar  nº  116/2003,  de  31  de  julho  de  2003,  os  comprovantes  de
recolhimento do referido tributo.

V  –  as  cotações  de  preços  dos  bens  e  serviços  adquiridos,  demonstrando  e
justificando,  expressamente,  a  escolha  realizada  e  contendo  a  identificação  das
empresas ou pessoas consultadas, com indicação de endereço, número de telefone
e  números  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ)  ou
Cadastro de Pessoa Física (CPF), de modo a permitir a sua aferição pelos controles
interno e externo; 

VI – declaração de que as pessoas físicas ou os dirigentes ou sócios das empresas
contratadas não são servidores ou empregados públicos, ou agentes políticos na
esfera  federal,  estadual  ou  municipal,  ou  o  seu  cônjuge  ou  companheiro(a),  ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida n.º  495 Plataforma V  - CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-300

Resolução nº000107/2018 Ref.2095728-18

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
2N

D
Y

Z
M

T
K

Z



        TCE
GABINETE DA CONSELHEIRA CAROLINA COSTA
________________________________________________________________________________________

VII – declaração de que as demais empresas que participaram da cotação de preços
não possuem dirigente ou sócio comum com a empresa contratada; 

VIII  –  declaração de que os dirigentes ou sócios das empresas contratadas não
tenham grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau, ou
seja, cônjuge  ou  companheiro(a)  dos  dirigentes  ou  sócios  da  organização  da
sociedade civil ou das entidades que atuarão em rede;

IX – portaria que constituiu a Comissão de Seleção responsável pelo processamento
e julgamento do chamamento público; 

X – edital de realização de chamamento público;

XI – justificativa do administrador público na hipótese de dispensa ou inexigibilidade
do chamamento público;

XII  –  manifestação da Administração Pública sobre a realização do chamamento
público decorrente de proposição de Procedimento de Manifestação de Interesse
Social (PMIS), quando houver; 

XIII  –  ato  publicado  em  meio  oficial  de  comunicação  designando  o  Gestor  da
Parceria; 

XIV – portaria que instituiu a Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria.

§ 1º – A Administração Pública deverá considerar ainda, na apreciação e análise da
prestação  de  contas,  os  seguintes  relatórios  elaborados  internamente,  quando
houver: 

I – relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da
parceria; 

II – relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou
de fomento. 

CAPÍTULO VI
DO SANEAMENTO DOS PROCESSOS E APRECIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE

CONTAS PELA ADMINISTRAÇÃO
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Art.  20  –  Constatada  irregularidade  ou  omissão  na  prestação  de  contas,  será
concedido o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no
máximo,  por  igual  período,  para  a  organização  da  sociedade  civil  sanar  a
irregularidade ou cumprir a obrigação.

Paragrafo  único –  Transcorrido  o  prazo  previsto  no  caput  desse  artigo,  sem  o
saneamento  de  irregularidade  ou  cumprimento  da  obrigação,  a  autoridade
competente deve imediatamente, antes da instauração da tomada de contas, adotar
medidas  administrativas  para  caracterização  ou  elisão  do  dano,  mediante  a
apuração  dos  fatos,  identificação  dos  responsáveis,  quantificação  do  dano  e
obtenção do ressarcimento,  observados os princípios norteadores dos processos
administrativos,  nos termos da legislação vigente,  sob pena de responsabilidade
solidária.

Art. 21 – A Administração Pública apreciará a prestação de contas final apresentada
no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento
ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável, justificadamente,
por igual período. 

Art. 22 – O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas anual e
final da parceria celebrada.

§ 1º – O parecer técnico de análise da prestação de contas, para fins de avaliação
quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas,
deverá obrigatoriamente: 

I – avaliar as metas e os resultados já alcançadas e seus benefícios; e

II  –  descrever  os  efeitos  da parceria  na  realidade local  referentes  aos impactos
econômicos ou sociais, ao grau de satisfação do público-alvo e à possibilidade de
sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

§  2º – A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela Administração
Pública  observará  os  prazos  previstos  nesta  Resolução,  devendo  concluir,
alternativamente, pela:

I  –  aprovação  da  prestação  de  contas,  quando  expressarem,  de  forma  clara  e
objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

II  –  aprovação  da  prestação  de  contas  com  ressalvas,  quando  evidenciarem
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano
ao erário; ou 
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III  – rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de
tomada de contas, quando necessária para a quantificação do débito ou dano a
recuperar, quando verificada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

§ 3º – As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão
registradas em plataforma eletrônica de acesso público  e deverão ser levadas em
consideração  na ocasião da assinatura de futuras parcerias com a  Administração
Pública.

§ 4º –  O administrador  público  responde  pela  decisão  sobre  a  aprovação  da
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando
em  consideração,  no  primeiro  caso,  os  pareceres  técnico,  financeiro  e  jurídico,
sendo  permitida  delegação  a  autoridades  diretamente  subordinadas,  vedada  a
subdelegação.

CAPÍTULO VII
DA TOMADA DE CONTAS

Art. 23 – Esgotadas as medidas administrativas de que trata o paragrafo único do
art.  20,  a  autoridade  competente,  sob  pena  de  responsabilidade  solidária  deve
providenciar a imediata instauração de tomada de contas, mediante a autuação de
processo específico.

Parágrafo único –  A instauração da tomada de contas de que trata o caput deste
artigo não poderá exceder o prazo máximo de cento e oitenta dias, a contar:

I – nos casos de omissão no dever de prestar contas, do primeiro dia subsequente
ao vencimento do prazo para apresentação da prestação de contas;

II –  nos  casos  em que  os  elementos  constantes  das  contas  apresentadas  não
permitirem  a  conclusão  de  que  a  aplicação  dos  recursos  observou  as  normas
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pertinentes e/ou atingiu os fins colimados, da data limite para análise da prestação
de contas;

III – nos demais casos, da data do evento ilegítimo ou antieconômico, da ocorrência
de desfalques, desvio de dinheiro, bens e valores públicos, quando conhecida, ou da
data da ciência do fato pela administração.

Art.  24 –  O  processo  de  tomada  de  contas  será  instruído  com os  documentos
disponíveis  no  órgão  repassador,  dentre  aqueles  previstos  no  art.  8º  desta
Resolução, o resultado dos atos administrativos prévios previstos no paragrafo único
do art. 20 e também deverá conter relatório da comissão instituída para a tomada de
contas, com as seguintes informações: 

I – resultados  obtidos  com  a  expedição  de  comunicações  à organização  da
sociedade civil celebrante da parceria;
 
II – resultado  da  visita  ao  local  de  execução  do  objeto  para  a  obtenção  da
documentação faltante e de provas da sua realização, quando necessário;

III – percentual de execução do objeto e se está em efetivo funcionamento, quando 
for o caso;

IV – compatibilidade das fases executadas com o montante financeiro dos recursos
recebidos pela organização da sociedade civil celebrante da parceria;

V – atendimento dos fins propostos;

VI – relato das situações e dos fatos, com indicação dos atos ilegais, ilegítimos ou
antieconômicos de cada um dos responsáveis que deram origem às irregularidades
apuradas, quando for o caso;

VII – a quantificação do débito ou dano atribuído a organização da sociedade civil
celebrante  da  parceria,  decorrente  de  valores  recebidos  e  não  aplicados  ou
utilizados de forma irregular.

§ 1º – Ao  relatório  da  tomada  de  contas  deverão  ser  juntados,  além  de  outros
elementos considerados necessários, o relatório técnico de monitoramento previsto
no art. 11 desta Resolução, bem como o parecer do representante da Procuradoria
Geral do Estado (PGE) ou órgão equivalente sobre os fatos apurados e medidas a
serem adotadas, sempre que aplicáveis ou disponíveis.
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§  2º  –  Os  processos  de  tomadas  de  contas,  devidamente  formalizados,  serão
encaminhados ao Tribunal de Contas para exame e julgamento, no prazo de até 180
(cento e oitenta) dias após a sua instauração.

§ 3º – O prazo estabelecido no parágrafo anterior pode ser prorrogado pelo Plenário
ou  pelas  Câmaras  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  em  caráter  excepcional,
mediante solicitação fundamentada, formulada pelo titular do órgão ou da entidade
púbica repassadora dos recursos.

§ 4º – Não atendido o disposto no  caput do artigo anterior, o Tribunal de Contas
determinará a instauração da tomada de contas, fixando prazo para cumprimento da
decisão e aplicando aos responsáveis a multa prevista no § 3º do art.  11 da Lei
Complementar n° 05, de 04 de dezembro de 1991. 

CAPÍTULO VIII
DO ENCAMINHAMENTO E DO EXAME PELO TRIBUNAL DE CONTAS 

Art.  25 –  As  prestações  de  contas  das  parcerias,  após  submetidas  aos
procedimentos  de  verificação  e  regularização  do  controle  interno  da  unidade
celebrante,  e  estando  devidamente  saneadas,  permanecerão  à  disposição  do
Tribunal de Contas pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado do fim do exercício em
que foram apresentadas pelo executor da parceria e recebidas pelo protocolo da
Administração Pública.

Paragrafo único – Enquanto as prestações de contas permanecerem nos órgãos e
entidades  repassadores de recursos,  a  qualquer  tempo poderá  ser  promovido  o
saneamento dos processos por atos da própria Administração ou a requerimento da
organização da sociedade civil celebrante da parceria.

Art. 26 –  Os processos de prestação de contas, devidamente formalizados, serão
mantidos  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  órgão  repassador,  para  exame
oportuno pelos órgãos de controle interno e externo, durante o prazo previsto no art.
25 desta  Resolução,  devendo  ser  remetidos  ao  Tribunal  de  Contas  somente
mediante  requerimento  de  seus  órgãos  ou  de  integrante  da  equipe  auditorial
nomeada por ordem de serviço. 

§ 1º – Até que ocorra a regularização das pendências, as prestações ou tomadas de
contas não saneadas permanecerão com a situação de inadimplência registrada no
sistema corporativo do Estado, enquanto não transcorrido o prazo previsto no art. 25
desta Resolução, salvo se o Tribunal de Contas proferir  decisão pela quitação e
consequente liberação da responsabilidade da organização da sociedade civil. 
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§ 2º – O prazo previsto no parágrafo anterior não se aplica aos casos de indícios de
prejuízos ao erário, tendo em vista a natureza de imprescritibilidade das respectivas
ações de ressarcimento, nos termos  do §5º  do  art. 37 da Constituição Federal de
1988. 

§ 3º – Nos exames em campo, a equipe auditorial poderá promover a digitalização
de peças como evidências, de forma a permitir a autuação, instrução e julgamento
da prestação de contas de termo de colaboração ou de fomento, hipótese em que
serão mantidos os documentos originais no órgão ou entidade, à disposição para
futuros exames auditoriais ou remessa complementar, quando solicitada.

§ 4º – No  caso  de  envio  das  prestações  de  contas  ao  Tribunal,  a  requerimento
formal de seus órgãos ou membro de equipe auditorial, estes poderão dispensar a
remessa de peças consideradas repetitivas ou de menor relevância para integrar o
conjunto probatório, mantidas, entretanto, à disposição para exames auditoriais ou
futura remessa complementar, quando solicitada.

§ 5º – No caso de autuação da prestação de contas no Tribunal,  os documentos
mantidos nos órgãos e entidades permanecerão à disposição do Tribunal de Contas
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado do fim do exercício em que tenha transitado
em julgado a respectiva decisão. 

Art.  27 –  O plano anual de diretrizes deste Tribunal estabelecerá critérios para a
seleção amostral e premissas específicas para a auditoria em prestações de contas
de  parcerias,  podendo  fazer  distinção  entre  os  exames a  serem realizados  nos
processos mantidos nos órgãos ou entidades e naqueles já autuados no Tribunal
para julgamento pelas Câmaras. 

§ 1º – As  programações  de  auditoria  das  Coordenadorias  de  Controle  Externo
contemplarão a  alocação de tempo e  recursos para  o  exame de prestações de
contas das parcerias celebradas pela Administração Pública.

§ 2º – Os exames auditoriais poderão ser realizados em parceiras com o objeto já
concluso  ou  ainda  em  execução,  nas  dependências  do  órgão  repassador  ou
organização da sociedade civil responsável pela aplicação dos recursos estaduais
que lhes forem repassados.

§ 3º – A indicação de parcerias a serem remetidas para instrução e julgamento no
Tribunal de Contas decorrerá de triagem realizada a partir do resultado dos exames
auditoriais, ou diretamente da seleção amostral estabelecida segundo critérios de
risco, materialidade e relevância.
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§ 4º – A qualquer tempo, o Pleno do Tribunal ou as Câmaras poderão determinar o
atendimento de outras premissas ou critérios para a seleção amostral de parcerias
que  não  tenham  sido  originariamente  previstos  no  plano  anual de  diretrizes  do
Tribunal.

Art. 28 – Deficiências formais ou de controles identificadas em auditorias realizadas
nos órgãos ou entidades concedentes de recursos, que não tenham comprometido a
conclusão do objeto das parcerias e que não caracterizem desvios ou má aplicação
de recursos, quando ocorrerem de forma reiterada ou generalizada, deverão constar
dos relatórios de auditoria  do TCE/BA, para posterior acompanhamento quanto ao
saneamento das falhas, dispensando-se, nesses casos, a remessa dos processos
ao Tribunal. 

Art. 29 – As prestações de contas de parcerias poderão ser instruídas com base nos
elementos e opinativos contidos nos laudos, pareceres ou relatórios das unidades de
controle interno dos órgãos e entidades repassadores dos recursos, observando-se
os seguintes critérios, além de outros definidos no plano anual de diretrizes deste
Tribunal: 

I  –  a  materialidade  dos  recursos  repassados,  incluindo-se  todas  as  parcelas
transferidas;

II – a tangibilidade do objeto;

III – a natureza das irregularidades indicadas pelo controle interno; 

IV – que o ajuste não tenha sido objeto de denúncias apresentadas ao Tribunal de
Contas ou aos órgãos de controle interno do Estado, de queixas à Ouvidoria do
Tribunal, ou de notícias publicadas na mídia;

VI  –  que  as  irregularidades  verificadas  não  configurem  atos  de  improbidade
administrativa, nos termos dos artigos 9º, 10 e 11 da Lei Federal nº 8.429, de 02 de
junho de 1992. 

Art. 30 – A resolução que aprovar o plano anual de diretrizes deste Tribunal poderá
estabelecer ritos simplificados de instrução e julgamento de parcerias, de forma a
assegurar  o  melhor  atendimento  aos princípios  da  eficiência  administrativa  e  da
celeridade e economia processuais.

Art.  31 –  Na instrução e no julgamento do Tribunal  de Contas, quando existirem
indícios de crimes contra a Administração Pública e de responsabilidade, dar-se-á
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conhecimento ao Ministério Público e à Secretaria, órgão ou entidade estadual que
concedeu os recursos.

Art.  32  –  Caracterizam  grave  infração  à  norma  legal,  e  sujeitam  a  autoridade
administrativa às sanções legais, dentre outras, as seguintes condutas:

I – deixar de designar agentes públicos suficientes e assegurar as condições para a
fiscalização, durante o período de vigência, das parcerias celebrados no âmbito da
respectiva unidade da Administração;

II  –  retardar  injustificadamente  ou  deixar  de  adotar  procedimentos  e  medidas
administrativas  e/ou  judiciais  para  o  saneamento  de  prestações  de  contas,  a
apuração de irregularidades e a identificação de ressarcimentos devidos ao erário;

III – deixar de apresentar ou de remeter, injustificadamente, ao Tribunal de Contas,
prestações de contas ou documentos que as integrem, que tenham sido requeridos
por seus órgãos ou por servidor integrante de equipe auditorial nomeada por ordem
de serviço. 

Art. 33 – Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com
as normas  desta  Resolução  e  da  legislação  específica,  a  administração  pública
poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  à  organização  da  sociedade  civil  as
seguintes sanções:

I – advertência;

II – suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria  ou  contrato  com órgãos  e  entidades  de  todas  as  esferas  de  governo,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  organização  da  sociedade  civil  ressarcir  a
administração  pública  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da
sanção aplicada com base no inciso II.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art.  34 –  Enquanto  não  for  implantada  a  plataforma  eletrônica  que  permita  a
visualização da execução das transferências voluntárias por todos os interessados,
conforme previsto na Lei Federal que estabelece regras gerais para as parcerias
entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil, permanecerão
obrigatórios os controles administrativo, interno e externo do relatório de execução
financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do
objeto, independentemente da existência de indício ou da eventual constatação de
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

Art.  35  –  As  parcerias  existentes  no  momento  da  entrada  em vigor  do  Decreto
Estadual nº 17.091/2016, devem seguir as regras contidas no art.  26 da referida
norma.

Art. 36 – Esta Resolução entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.
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ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO N°XXXXX  /2017

Informações que deverão ser prestadas quadrimestralmente ao TCE/BA:

a) Quadrimestre de Referência.

b) Exercício.

c) Secretaria, Órgão ou Entidade.

d) Concedente:
. Código Completo da Unidade Gestora
. Nome da Unidade Gestora

e) Organização da Sociedade Civil celebrante:
. Nome 
. CNPJ

f) Organização da Sociedade Civil que atua em rede:
. Nome 
. CNPJ

g) Nº do Instrumento.

h) Nº do Instrumento no Fiplan.

i) Quantidade de aditivos.

j) Objeto:
. Original
. Alterado por Aditivo

k) Vigência:
. Data de Início
. Data de Término Atual

l) Valor Inicial do Instrumento (R$):
. Estado
. Contrapartida

m) Valor Atualizado após Aditivo (R$):
. Estado
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. Contrapartida

n) Desembolso pelo Estado (R$):
. Acumulado
. Quadrimestre

o) Valor pendente de restituição pela Organização da Sociedade Civil:

p) Situação:

1 – Em execução;
2 – Concluído, considerado regular pelo controle interno;
3 – Considerado irregular pelo controle interno;
4 – Rescindido / denunciado;
5 – Paralisado;
6 – Enviado ao TCE após requerimento formal;
7 – Concluído, estando dentro do prazo para apresentação da prestação de contas
final;
8 – Prestação de Contas final entregue, em análise.

q) Motivo  da  irregularidade,  conforme  a  seguinte  classificação,  admitindo-se
múltiplas opções:

1 – Prestação de contas: organização da sociedade civil inadimplente ou em atraso
quanto ao dever de apresentar a prestação de contas;

2  –  Documentação:  não  foram  juntados  documentos  obrigatórios  para  a
formalização, documentos inidôneos ou rasurados, dentre outros;

3 – Normas: descumprimento de cláusulas pactuadas nos ajustes celebrados ou de
dispositivos constantes na legislação vigente;

4 – Objeto: falta de execução total ou parcial do objeto, ou por emprego de parte ou
totalidade dos recursos em objeto distinto do pactuado;

5 – Financeira: falta de restituição de saldos ou valores correspondentes a despesas
glosadas,  cobrança  de  taxa  de  administração,  não  utilização  de  conta  bancária
específica,  falta  de  aplicação  financeira  dos  recursos,  pagamento  de  juros  e
encargos, dentre outros.

r) Providências adotadas pela Administração, conforme a seguinte classificação,
admitindo-se múltiplas opções:
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1 – Expedição de ofício requerendo a regularização;

2 – Interrupção de repasses;

3 – Registro da inadimplência das organizações da sociedade civil no sistema 
corporativo do Estado;

4 – Instauração de tomada de contas;

5 – Denúncia ao Ministério Público;

6 – Ação judicial.

s) Observações: 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 04 de outubro de 2018.
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